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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JOSÉ MANOEL PIRES DOS 

SANTOS – CONSELHERIO DA 1ª RELATORIA DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

AÇÃO DE REVISÃO N° 5877/2019 

RESOLUÇÃO N° 518/2018 ref. ao ACÓRDÃO Nº 834/2012 - TCE/TO - 2ª 

Câmara  

Autos do Processo n° 2087/2011 (Prestação de Contas) 

Autos do Processo n° 11605/2012 (Recurso Ordinário) 

Autos do Processo n° 5577/2017 (Embargos de Declaração) 

Autos do Processo n° 9104/2017 (Ação de Revisão) 

Autos do Processo n° 11232/2018 (Pedido de Reconsideração) 

Responsável: Emivaldo Pires de Souza 

Relator da decisão recorrida: Conselheiro Napoleão de Souza Luz Sobrinho  

 

 

EMIVALDO PIRES DE SOUZA, brasileiro, casado, 

atualmente Vereador na cidade de Porto Nacional, Estado do Tocantins, 

eleito para o mandato 2017/2020, CPF n° 485.256.851-00, residente e 

domiciliado na Avenida Parnaíba, n° 3.870, Setor Vila Nova, Porto Nacional, 

Estado do Tocantins, através de seu procurador legalmente constituído, com 

endereço indicado no rodapé, onde recebe as intimações, notificações e 

demais notícias do estilo, vêm, respeitosamente à presença de Vossa 

Excelência, com fulcro no art. 219 do Regimento Interno desta Casa, 

protocolar o presente EXPEDIENTE de comunicação cuja finalidade 

precípua se perfaz em requerer 

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO EM AÇÃO DE REVISÃO DE CONTAS 

JULGADAS IRREGULARES  

o que faz com supedâneo nos argumentos de fato e de 

direito a seguir aduzidos. 
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1. BREVE RELATO DOS FATOS 

Tratam os presentes autos de Ação de Revisão autuada 

sob o n° 5877/2019 e recebida, após cumprido os requisitos de 

admissibilidade aferidos pela Presidência desta Casa, pelo Despacho n° 

527/2019, evento 3, cujo item 5.81 implicou no recebimento apenas no 

efeito devolutivo de suas razões.  

Após regular tramitação sob a égide do RITCETO, na 

19ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno de 26/06/2019, distribuiu-se a 

presente Ação de Revisão por sorteio para a 1ª Relatoria do Conselheiro 

Manoel Pires dos Santos, conforme extrato de decisão n° 1929/2019-SEPLE, 

evento 5. 

Comungando-se o trâmite processual com a 

aproximação do pleito eleitoral a ser realizado no corrente ano de 2020, 

abre-se margem para fundamentação e deferimentos dos pedidos 

posteriormente aduzidos, consubstanciados no requerimento de aplicação 

de efeito suspensivo na Ação de Revisão n° 5877/2019 que tramita nesta 

Casa, como forma de mantença e asseguração dos direitos políticos do 

Requerente.  

Breve a narrativa dos fatos. 

 

2. DO MÉRITO - DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS PARA 

CONCESSÃO DO PEDIDO. DA PLAUSIBILIDADE DO DIREITO 

INVOCADO. PREVISIBILIDADE POSITIVA DO RESULTADO PRÁTICO 

DA DEMANDA. PREJUÍZO DE ORDEM MATERIAL COM A 

MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO ORIGINÁRIO. PREVISIBILIDADE 

 
1 5.8. Diante do exposto, recebo a presente Ação de Revisão somente no efeito devolutivo, ante às 
prescrições legais e regimentais desta Corte de Contas. 
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JURISPRUDENCIAL DO TCE/TO. INELEGIBILIDADE. 

Excelência, os presentes autos versam sobre pedido de 

revisão de julgado que desaguou no julgamento pela irregularidade das 

contas do Sr. Emivaldo Pires de Souza, conforme posto exaustivamente nas 

razões contidas do evento 1. 

Pois bem, a verossimilhança do alegado encontra-se no 

fato de que as contas foram julgadas rejeitas pela suposta ocorrência de 

apenas 1 (uma) irregularidade consistente na apuração de “pagamentos 

por realização de sessões extraordinárias no valor de R$ 78.019,77” 

(item 10.1 da Resolução n° 518/2018 recorrida). 

Em explicação sumária das razões que foram 

levantadas na Ação de Revisão admitida, destaca-se que para a única 

irregularidade deve ser considerado que o pagamento das Sessões 

Extraordinárias fora realizado dentro dos atos normativos 

municipais (Resoluções, principalmente a Resolução n° 04/2009), que 

previam e albergavam a remuneração dos Vereadores pela participação em 

Sessões Extraordinárias, tendo agido o Requerente em total obediência ao 

princípio da legalidade. 

Vê-se que as sessões eram convocadas e pagas 

pelo Poder Executivo, evidenciando, neste ínterim, ausência de dolo 

daquele que apenas realizava os pagamentos, dando margem para 

que uma reanálise desta Casa seja realizada sobre o argumento que agora 

trazemos. Eis a presunção do direito vindicado que se reveste de 

materialidade da fumaça do bom direito! 

Por derradeiro, e talvez o mais importante, faz-se 

referência a precedentes do TCE/TO que ressalvou a mesma irregularidade 

em outro processo desta Casa. Nos valemos do Acórdão TCE/TO N° 

734/2019-PLENO, referente à Prestação de Contas de Ordenador de 

Despesas também da Câmara Municipal de Porto Nacional, ano de 2011, 
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sendo, pois, um exercício seguinte ao do ora Requerente.  

Dentre as impropriedades que ensejaram inicialmente a 

rejeição das contas do então ordenador constava o "pagamento indevido de 

sessões extraordinárias, no valor de R$ 33.436,98", evidenciando que a 

situação àquela época fora replicada nos anos de 2010 e 2011.  

Ilógico a aplicação de dois pesos e duas medidas para 

casos idênticos em suas circunstâncias, inclusive no órgão fiscalizado! Na 

fundamentação de 2011, facilmente replicada em 2010, a 6ª Relatoria de 

responsabilidade do Dr. Alberto Sevilha assim descreve no Voto n° 

37/2019-RELT6, itens 9.5.26 a 9.5.27: 

 

Inclusive a análise do douto Conselheiro repercutiu em 

esfera judicial, eis que o Ministério Público Estadual, no intento de imputar 

responsabilidade civil ao Jurisdicionado, ingressou com Ação de 

Improbidade Administrativa autuada sob o n° no sistema e-proc 0002781-

12.2017.8.27.2737. Em sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível de 

Porto Nacional, titularizada pelo Juiz de Direito Adriano Gomes de Melo 

Oliveira, vê-se a total improcedência do pedido pretendido pelo parquet 

estadual, ao ponto que transcrevemos a parte final da Sentença neste 

pertitório anexo: 
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Vejamos, Excelência, que a presente Ação de revisão 

resguarda condições e fundamentos para aplicabilidade dos efeitos 

suspensivos dado o teor probatório anexo à Ação que busca a revisão das 

contas, bem como, pelo atual estado de perigo na efetivação da tutela 

por demora da Emérita Corte de Contas.  

Tal posicionamento já fora adotado em despacho de 

lavra da Conselheira Doris de Miranda Coutinho, de modo que pode ser 

replicado no presente caso, ante o cumprimento dos requisitos objetivos e 

subjetivos para a concessão do pedido. No Despacho n° 638/2020-RELT5 

extraídos do processo n° 7590/2020, vê-se o convencimento quanto a 

possibilidade do que se requer nos itens 9.14, 9.15, 9.25 e 9.26, sendo os 

fundamentos/argumentos para concessão do efeito suspensivo os mesmos 

da Ação de Revisão proposta. Transcreve-se (doc. anexo): 

9.14. A possibilidade de sua concessão em ação de revisão 

restou demonstrado no Acórdão nº 584/2019 – PLENO, 

assim ementado: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. AÇÃO DE REVISÃO. MEDIDA 

CAUTELAR. CONCESSÃO DE TUTELA CAUTELAR DE 

EFEITO SUSPENSIVO EM AÇÃO DE REVISÃO QUANDO 

PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS. DÉFICIT 

FINANCEIRO. CONHECIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL. I. A 

concessão de tutelas cautelares de efeito suspensivo em 

ação de revisão no âmbito dos Tribunais de Contas 

brasileiros não é novidade. A título de exemplo, o Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso do Sul possui na sua Lei 

Orgânica previsão de que “o pedido de revisão pode ser 

interposto no prazo de dois anos contados da data do 

trânsito em julgado da decisão” (art. 73, § 1º, da Lei 

Orgânica TCE/MS) e “sendo relevante o fundamento do 

pedido de revisão e havendo risco de lesão irreparável ou de 

difícil reparação, o Conselheiro Relator do processo pode 

conceder liminarmente efeito suspensivo ao pedido”. 

Igualmente o Tribunal de Contas da União, mesmo com 

previsão expressa na Lei Orgânica de que a ação de revisão 

não terá efeito suspensivo, tem admitido, em caráter 

excepcional, o pretendido efeito suspensivo, desde que 

presentes os requisitos da “plausibilidade jurídica do direito, 
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perigo da demora, além do receio de grave lesão ao erário ou 

ao interesse público ou risco de ineficácia da decisão de 

mérito” (Acórdão nº 2002/2016 – Plenário). II. O valor 

deficitário se mostra dentro da margem tolerável por esta 

Corte de Contas, em casos similares (atingiu 1,11% da 

receita gerida). Precedentes. (Acórdão nº 584/2019 – Pleno, 

Rel. Conselheira Doris de Miranda Coutinho, B.O.TCE/TO nº 

2404, de 04.10.2019) 

9.15. De fato, o efeito suspensivo na ação de revisão é 

medida excepcional e demanda o exame do preenchimento 

conjugado da plausibilidade jurídica do direito (receio de 

lesão ou risco de ineficácia da decisão de mérito), do perigo 

da demora e da irreversibilidade da medida. 

9.25. Desta forma, excepcionalmente a concessão da tutela 

provisória de urgência se mostra possível no presente caso, 

pela viabilidade de provimento da medida processual 

veiculada, podendo vir a alterar o resultado do julgamento 

anteriormente prolatado. 

9.26. O perigo na demora também resta evidenciado na 

probabilidade do pedido de registro de candidatura do 

postulante ao cargo eletivo de Prefeito (caso o seu nome seja 

aprovado nas convenções partidárias), ser indeferido pela 

Justiça Eleitoral, se impugnado com base na lista de gestores 

com contas julgadas irregulares. 

 

Não obstante, nas mesmas razões acima escandidas, 

traz-se também o Despacho n° 738/2020-RELT52 (doc. Anexo), carregando 

consigo a conceção da exepcionalidade do efeito suspensivo, por meio de 

tutela provisória, dos efeitos de Acórdãos/Resolução fustigadas.   

Em assim sendo, tais precedentes apontam de forma 

bastante evidente para a plausibilidade do direito e possiblidade positiva de 

provimento do meritum causae. Diz-se isso como forma de evidenciar que 

o direito vindicado encontra-se plausível e a verossimilhança do alegado 

encontra respaldo jurisprudencial nesta Corte. 

 
2 9.21. Diante do exposto, com fundamento no artigo 300, do CPC, de aplicação subsidiária neste 
TCE, concedo, em caráter excepcional, a tutela provisória de urgência postulada na inicial 
(eventos 1 e 2), ad referendum do Plenário, para o fim de suspender integralmente os efeitos 
do Acórdão nº 315/2019 – TCE/TO – 2ª Câmara, de 11/06/2019, parcialmente reformado 
pela Resolução nº 992/2019 - TCE/TO - Pleno, de 12/12/2019. 
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Quanto ao item que ensejou no julgamento pela 

irregularidade das Contas, pagamento por realização de Sessões 

Extraordinárias no valor de R$ 78.019,77, os precedentes desta Corte 

apontam para a sanabilidade das irregularidades, NÃO ENSEJANDO, DE 

FORMA ISOLADA, NA POSSIBILIDADE DE REJEIÇÃO DAS CONTAS. 

Para fins de otimização do presente petitório, não irei 

transcrever os precedentes já citados em sede de petição inicial, bem como 

todos o arcabouço documentado. Espera-se o enfrentamento racional do 

que ali fora oferecido como prova do direito do Requerente. O direito se 

encontra posto de forma bastante objetiva, de modo que há reais chances 

de provimento, pelo que a concessão da medida de urgência cria foros de 

medida imediata de direito e proporcionalidade 

 

3. DO RISCO DE DANO IRREPARÁVEL 

Meritíssimo, cumpre inferir que o Autor da ação é 

pretenso candidato ao cargo de Vice-Prefeito nas eleições de 2020. 

Destaca-se que há reais chances de vitória nas urnas ante o prestígio 

populacional e bom desempenho parlamentar durante sua legislatura.  

Pois bem. A questão do dano irreparável reside no fato 

de um provável pedido de impugnação de registro de candidatura com 

suporte na rejeição de contas de Ordenador referente ao exercício de 2010, 

quando presidiu a Câmara Municipal de Porto Nacional do Tocantins.  

Conforme delimitado pela Emenda Constitucional n° 

107 de 2 de julho de 2020, os partidos e coligações terão até o dia 26 de 

setembro para solicitar à Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos, art. 

1°, §1°, III3. A data se aproxima, e a julgar pelo atual estágio da 

 
3 Art. 1º As eleições municipais previstas para outubro de 2020 realizar-se-ão no dia 15 de novembro, 
em primeiro turno, e no dia 29 de novembro de 2020, em segundo turno, onde houver, observado o 
disposto no § 4º deste artigo. 

§ 1º Ficam estabelecidas, para as eleições de que trata ocaputdeste artigo, as seguintes datas: 
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marcha do processo em cotejo com o fluxo de demandas desta e. 

Corte, dificilmente a Ação será julgada em tempo hábil ao ponto de 

permitir o pleno gozo dos direitos políticos do Requerente, 

especificamente, sua capacidade eleitoral passiva. 

Resta evidente os riscos de que o registro seja 

indeferido com base no Acórdão e Resolução objeto desta Ação de Revisão. 

Conforme demonstrado, a jurisprudência desta Corte evidencia a 

possibilidade real de provimento das razões apresentadas, o que seria 

desarrazoada a negativa de concessão do pleito de efeito suspensivo. 

Decerto que torna-se temerário o impedimento do 

Requerente não concorrer no pleito eleitoral por ausência de análise de suas 

razões aportadas na Ação de Revisão n° 5877/2019. Embasou-se o teor 

argumentativo de acordo com o que esta e. Corte adota como 

entendimento, consubstanciando um respeito à segurança jurídica. 

A Ação de Revisão possui farta matéria e provas 

capazes de anular o primeiro julgamento concluindo-se pela regularidade 

das contas do Sr. Emivaldo Pires de Souza. Tanto é verdade que a mesma 

tramita regularmente, APÓS DEVIDA ADMISSIBILIDADE POR PARTE DO 

PRESIDENTE DESTA CORTE E REGULAR DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO PARA 

NOVO RELATOR. 

O impedimento de registro de candidatura do 

Requerente gerará enorme prejuízo, sendo motivo suficiente para justificar 

a antecipação ora requerida. E se ao final do julgamento da Ação de 

Revisão restar amplamente comprovado a inexistência de qualquer 

irregularidade naquelas contas? É o que se pretende demonstrar, 

Excelência. 

Existindo essa possibilidade e existindo ação de revisão 

 
III - até 26 de setembro, para que os partidos e coligações solicitem à Justiça Eleitoral o registro de seus 
candidatos, conforme disposto no caput do art. 11 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e 
no caput do art. 93 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965; 
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já proposta e admitida, sendo processada, INVIÁVEL É A MANUTENÇÃO DA 

CONDENAÇÃO NUM CONTEXTO TÃO ENRAIZADO. 

NÃO HÁ COMO ESPERAR PELO JULGAMENTO 

DEFINITIVO, SEM QUE SE PERCA AS ELEIÇÕES. SÃO SITUAÇÕES 

CONDICIONANTES! 

O Autor possui apenas este momento para ingressar 

com a sua candidatura, entretanto, poderá ser injustamente impedido, 

ESTE E O DANO IRREPARÁVEL. 

Em assim sendo Excelência, requer que seja 

concedida a tutela COM VISTAS A ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 

SUSPENSIVO ÀPRESENTE REVISÃO, para que o Requerente possa 

registrar sua candidatura junto a Justiça Eleitoral do Estado do 

Tocantins concorrendo ao cargo de Vice-Prefeito da cidade de Porto 

Nacional do Tocantins, por ser medida de inteira justiça. 

 

4. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer: 

 

a) Com base nos fundamentos e documentos que 

seguem carreados, a CONCESSÃO DA TUTELA PROVISÓRIA DE 

URGÊNCIA, EM CARÁTER INCIDENTAL (Art. 294, P.Ú e 300, todos do 

CPC) para que seja atribuído efeito suspensivo a presente ação de 

revisão em tramitação dentro da Corte de Contas. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Palmas, data do protocolo.  
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